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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA nº 02/2025

Processo Administrativo n° 03/2025

Torna-se público que a Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga, realizará Dis-
pensa, com critério de julgamento menor preço total global, na hipótese do art. 75, in-
ciso II, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas apli -
cáveis.

LINK DA SESSÃO: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bllcompras.org.br.

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 15h00min do dia 10 de julho
de 2025.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 1 5 h00min do dia 1 5  de j u l h o  de
2025;

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas será obser-
vado o horário de Brasília/DF.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a Contratação de empresa especializada para o
fornecimento de licença de uso de software por prazo determinado, com atualização
mensal, que garanta a aplicação de alterações legais, corretivas e evolutivas, incluin-
do  conversão de dados, implantação da solução e treinamento de usuários,  para
atender a área de Recursos humanos, folha de pagamento e correlatas da Câmara Muni-
cipal de Ibitinga, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso
de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá conforme Termo de Referência (TR) – Anexo I.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço total global, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especifi-
cações do objeto.

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

2.1. A dispensa, na forma Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da IN-
TERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as
suas fases através do Sistema de Dispensa, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de
Licitações do Brasil - BLL www.bllcompras.org.br, conforme convênio de cooperação téc-
nica celebrado entre a Câmara Municipal Ibitinga (SP) e a Bolsa de Licitações do Brasil –
BLL www.bllcompras.org.br

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Poder Legislativo de Ibitinga - SP,
agente público, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos

http://www.bllcompras.org.br/
file://srvpmeti/c_ompras$/2024/Dispensa%20de%20Licita%C3%A7%C3%A3o/DL%20049-24%20-%20Assessoria%20Desenvolvimento%20Social%20-%20PA%208292-24/www.bllcompras.org.br
http://www.bllcompras.org.br/
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para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Lei-
lões do Brasil Ltda www.bll.org.br.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

3.1. A presente Dispensa de licitação tem sua fundamentação legal no Inciso II do artigo
75 da Lei Federal nº 14.133/2021, atualizada pelo Decreto Federal nº 12.343/2024, conso-
lidada, onde consta:

Lei     Federal     nº   14.133/2021      

“Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil re-
ais), no caso de outros serviços e compras;”

Decreto     Federal     nº     12.343/2024      
“Art. 1º Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, na forma do Anexo.

...
Art. 75, caput, inciso II - R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco
reais e cinquenta e nove centavos) 

4. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO ATO CONVOCATÓRIO

4.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo de dispensa de licitação deve-
rão ser realizados no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data limite para a registro
das propostas, da seguinte forma:

a) Por meio eletrônico, EXCLUSIVAMENTE através do portal Bolsa de Licitações do
Brasil – BLL www.bll.org.br  ;  

b) As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas através do portal Bolsa
de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br     e vincularão os participantes e a administra-
ção.

c) NÃO     serão     aceitos     pedidos     de     esclarecimentos     encaminhados     via     e-  mail.      

d) Os licitantes poderão obter informações acerca do presente edital no Departamento de
Compras e Licitações da Câmara Municipal de Ibitinga - SP, na Rua Prudente de Morais,
nº 971, Centro, ou pelo telefone (16) 3342-1500, de segunda a sexta-feira, no horário de
expediente, e retirar o edital na íntegra nos sites da Câmara Municipal https://www.ibitin-
ga.sp.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos/licitacoes-2018/2025-licitacoes e Bolsa
de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br  .  

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11871.htm
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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O acompanhamento dos resultados e atos pertinentes a este Edital poderão ser consulta-
dos no portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br, que será atualizado au-
tomaticamente a cada nova etapa do certame.

5. REFERÊNCIAS DE TEMPO

5.1. Todas as referências de tempo no Aviso de dispensa e durante a Sessão Pública ob-
servarão obrigatoriamente o horário de Brasília e, dessa forma, serão registradas no siste-
ma eletrônico e na documentação relativa ao certame.

6. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA

6.1. Poderão participar todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto
desta dispensa que preencherem todas as exigências para credenciamento e as condi-
ções estabelecidas neste Edital e Termo de Referência, bem como comprovem sua quali-
ficação mediante a apresentação da documentação exigida.

6.2. O interessado deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da
dispensa diretamente ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões
do Brasil Ltda. por ele indicada, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastra-
mento, que poderá ser feito através do telefone (41) 3097-4600 ou através do site www.-
bll.org.br no link CADASTRAMENTO.

6.3. Os interessados deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou
a Câmara Municipal de Ibitinga - SP a responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, inclusive em caso de uso por pessoas não autorizadas;

6.4. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do vencedor da dispen-
sa, que pagará a BLL conforme o Capitulo VIII do Regulamento Operacional da Bolsa de
Licitações e Leilões, que pode ser verificado no site www.bll.org.br neste link, a título de
taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação.

6.5. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação
de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

6.6. O licitante deverá estar credenciado, preferencialmente de forma direta ou através de
empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões – BLL, em até, no mínimo, uma ho-
ra antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.

6.7. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
6.7.1. que  não  atendam  às  condições  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  seu(s)
anexo(s);
6.7.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.7.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

http://www.bll.org.br/
https://bll.org.br/wp-content/uploads/2023/07/Regulamento-BLL-2024.pdf
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, te -
nha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho in-
fantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contra-
tação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
6.7.3.1. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substitui-
ção a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
6.7.4. Organizações da Sociedade Civil  de Interesse Público -  OSCIP,  atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
6.7.5. Sociedades cooperativas.

6.8. Não poderá participar,  direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as si -
tuações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do
art. 9º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

6.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertados, vinculam a Contratada.

6.10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos pre-
videnciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

6.11.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos cus-
tos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos ter-
mos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

6.12. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qual-
quer outro pretexto.

6.13. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentu-
ais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos reco-
lhimentos da empresa nos últimos doze meses.

6.14. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamen-
to serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
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6.15. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das dispo-
sições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assu-
mindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanti-
dades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando re-
querido, sua substituição.
6.16. O fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, relativo às seguintes
declarações: 
6.16.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
6.16.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contrata-
ção Direta e seus anexos;
6.16.3.  que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiên-
cia e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
6.16.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insa-
lubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
6.17. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos es-
tabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
6.18. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou soci-
edade cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no arti-
go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favore-
cido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º,
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

7. CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAÇÕES

7.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador de-
vidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões,
atribuindo poderes para apresentar proposta de preços em disputa fechada e praticar todos
os demais atos e operações no site: https://bllcompras.com/

7.2. A participação do licitante na dispensa eletrônica se dará por meio de participação di-
reta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual de-
verá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, ple-
no conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edi-
tal;

7.3. O acesso do operador à dispensa, para efeito de encaminhamento da documentação
de habilitação e proposta de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante pré-
via definição de senha privativa;

7.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qual-
quer pregão eletrônico ou dispensa eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação
do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL;

7.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL -

https://bllcompras.com/
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Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorren-
tes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

7.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema ele-
trônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacida-
de técnica para realização das transações inerentes à dispensa eletrônica;

7.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclareci-
da através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41)3097-4600 ou
através da Bolsa de Licitações e Leilões, pelo site: https://bllcompras.com/.

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

8.1. Encerrada a fase de recebimento das propostas, será verificada a conformidade da
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao estipulado para a contratação.

8.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo
definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

8.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresenta-
do o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao esti-
pulado pelo Poder Legislativo.

8.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado.

8.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a con-
tratação,  será  solicitada ao fornecedor  a adequação da proposta ao valor  negociado,
acompanhada de documentos complementares, se necessários.

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
8.6.1. contiver vícios insanáveis;
8.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;
8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;
8.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Poder Legislativo;
8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

8.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços que:
8.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços glo-
bal ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

https://bllcompras.com/
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convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se refe-
rirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele re-
nuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fi-
xados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisó-
rias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da neces-
sidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que
o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.  
8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor desde que não haja majora-
ção do preço.

8.10. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alte -
rem a substância das propostas;
8.10.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do ob-
jeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

8.12. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subse-
quente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habili -
tação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9. HABILITAÇÃO

9.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do for-
necedor mais bem classificado.

9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumpri-
mento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, median-
te a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controla-
doria-Geral  da  União  (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
cadastro=1%2C2); e

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2).

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade (  http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  );  

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2
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d) Relação de licitantes inabilitados e inidôneos mantida pelo site do Tribunal de Contas
da União (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS);

e) Relação de Apenados publicada mensalmente no Diário Oficial do Estado de São Pau-
lo  e  mantida  no  site  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo/SP:
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados).

9.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade ad-
ministrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.2.1.1. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassifica-
ção

9.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por
falta de condição de participação.

9.2.3. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação na
Dispensa e inexistência de sanções, a habilitação dos participantes será realizada medi-
ante a apresentação dos documentos previstos no Anexo I.
9.2.3.1. Para se habilitarem nesta dispensa, os interessados deverão anexar junto a BLL
a documentações relacionadas no Anexo I deste Aviso de Dispensa.
9.2.3.2. O Agente de Contratação consultará os documentos disponibilizados pelo(s) ven-
cedor(es) diretamente na plataforma BLL.
9.2.3.3. Na análise dos documentos de habilitação, o condutor poderá sanar erros ou fa-
lhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante des-
pacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

9.2.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferen-
tes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.2.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.2.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de núme-
ros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cen-
tralização do recolhimento dessas contribuições.

9.2.7. Será inabilitado o  fornecedor  que não comprovar  sua habilitação,  seja  por  não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

9.2.8. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e
as condições de habilitação.

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
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9.2.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilita-
do.

10. CONTRATAÇÃO

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firma-
do Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o di-
reito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dire-
ta.
10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entida-
de para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibili-
zação de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico,
para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
10.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perío-
do, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornece-
dor adjudicado, implica o reconhecimento de que:
10.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negó-
cios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;
10.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;
10.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

10.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprova-
ção das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam: 
11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminis-
tração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devida-
mente justificado;
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11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a con-
tratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;
11.1.8.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.8.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio en-
tre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa.
11.1.9.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
11.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens ante-
riores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes san-
ções:

a) Advertência pela falta do subitem 6.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 6.1.1 a 6.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indi-
reta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,
nos casos dos subitens 6.1.2 a 6.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 6.1.8 a 6.1.10, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da pe-
nalidade mais grave;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).

11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7º).

11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paga-
mento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,
§8º).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimen-
to de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

11.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.11. as peculiaridades do caso concreto;

11.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.13. os danos que dela provierem para o Contratante;
11.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

11.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em ou-
tras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade compe-
tente definidos na referida Lei (art. 159).

11.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uti-
lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administrado-
res e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contrata-
do, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade
de análise jurídica prévia (art. 160)

11.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

11.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade pa-
ra  licitar  ou  contratar  são  passíveis  de  reabilitação  na  forma  do  art.  163  da  Lei  nº
14.133/2021.

11.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (proce-
dimento fracassado), a Administração poderá:
12.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;
12.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
12.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste pro-
cedimento.
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12.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documen-
tação de habilitação, conforme o caso.

12.2. As providências dos subitens 7.1.1 e 7.1.2 também poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deser-
to).

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornece-
dores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o
prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

12.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário
de Brasília-DF.

12.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade ju-
rídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribu-
indo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

12.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre inter-
pretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não compro-
metam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
da contratação.

12.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

12.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

12.9. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguin-
tes anexos:
12.9.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação;
12.9.2. ANEXO II - Termo de Referência;
12.9.2.1. ANEXO II.1 – Estudo Técnico Preliminar;
12.9.2.2. ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA;
12.9.3. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato;
12.9.4. ANEXO V – Modelo de Declaração Unificada;
12.9.5. ANEXO VI – Das Infrações e Sanções Administrativas

Ibitinga, 08 de julho de 2025.

Antonio Esmael Alves de Mira
Presidente
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discri-
minadas nos itens a seguir, conforme regulamento:

1.1 cédula de identidade, registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor; 

1.2 prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, Estadual
e Municipal; 

1.3 prova  de  regularidade  relativa  ao  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço
(FGTS).
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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA – TR

1 - INTRODUÇÃO:
Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei Federal nº 14.133,
de 1º de  abril de 2021 e nas demais normas legais e regulamentares.

2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO:
O presente termo de referência tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento da li-
cença de uso de software por prazo determinado, com atualização mensal, que garanta as altera-
ções legais, corretivas e evolutivas, incluindo conversão, implantação e treinamento, para as áre-
as da CÂMARA MUNICIPAL DE IBITINGA aqui relacionadas, conforme especificações constantes
neste Termo de Referência.

Segue abaixo  a definição detalhada do objeto, incluindo as especificações técnicas:

PARTE 1 – IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMAS

01 – Conversão de Bases de Dados
Os dados que compõem as bases de informações existentes deverão ser convertidos para a nova
estrutura de dados proposta pelo licitante que for vencedor do certame.
Os dados que compõem as bases de informações existentes relacionadas a Folha de Pagamen-
tos e demais sistemas que compõe a planilha da proposta, deverão ser convertidos em todo seu
histórico para a nova estrutura de dados proposta pelo licitante que for vencedor do certame.
A CÂMARA MUNICIPAL DE IBITINGA não fornecerá as estruturas dos dados a serem converti-
dos. O licitante vencedor deverá realizar engenharia reversa para obter os dados a partir das ba-
ses atuais que são utilizadas. Esses dados serão disponibilizados imediatamente após a assinatu-
ra de contrato ou a critério da CONTRATANTE.
O sistema deverá integrar os módulos, proporcionando aos profissionais responsáveis administrar
os serviços oferecidos pela CÂMARA MUNICIPAL DE IBITINGA de maneira centralizada, além de
agilizar e melhorar todo o processo.

02 – Implantação de Programas
A implantação dos programas deverá ser no prazo máximo de 30 (trinta) dias, já com as bases
contendo os dados convertidos e os sistemas de processamento adaptados à legislação da CÂ-
MARA MUNICIPAL DE IBITINGA.

03 – Treinamento de pessoal
Simultaneamente à implantação dos programas, deverá ser feito o treinamento de até 30 (trinta)
servidores designados pelo Poder Legislativo, demonstrando a funcionalidade do programa, seus
recursos e limitações. 

PARTE 2 – REQUISITOS MÍNIMOS

Os programas deverão apresentar, no mínimo as seguintes condições:
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01 -  Ser executados em ambiente multiusuário, em arquitetura cliente-servidor; devem estar de-
senvolvidos em linguagem que permita o funcionamento desktop e/ou Web com acesso via brow-
ser, utilizando a mesma base de dados simultaneamente, não sendo aceito serviços de terminal server
(TS) e ou virtualização. Esta funcionalidade é exigida em razão da CÂMARA MUNICIPAL DE IBITIN-
GA possuir setores fora do prédio, facilitando assim o acesso e a integração entre as áreas e os seto-
res; 
02 - Possuir interface gráfica, com menus pulldown;
03 - Possuir opção que permita o gerenciamento do sistema, no servidor de aplicações contendo,
no mínimo:  
a) Registro completo de cada acesso de cada usuário identificando suas ações;
 b) Controle de direitos ou permissões dos usuários ao nível de comandos disponível na interface
e 
c) Possibilidade de habilitar e desabilitar qualquer permissão de usuário.
04 - Possuir ferramenta que permita atualizar automaticamente os programas e tabelas legais, no
servidor de aplicações, a partir do site do fornecedor;
05 - Possuir tela de consultas ou pesquisas através de comandos SQL interativas;
06 - Conter nos relatórios a possibilidade de personalização de layout e impressão de logotipos;
07 - Possibilitar a geração dos relatórios em impressoras laser, matricial e jato de tinta, arquivo pa-
ra transporte ou publicação e em tela;
08 - Possuir histórico (log.) de todas as operações efetuadas por usuário (inclusões, alterações e
exclusões) permitindo sua consulta e impressão para auditoria;
09 - Permitir quantidade ilimitada de usuários simultâneos com total integridade dos dados.
10- Os sistemas deverão manter uma integração entre os módulos e obrigatoriamente com o sis-
tema contábil utilizado pela câmara municipal.
12- Além disso, a empresa a ser CONTRATADA deverá fornecer solução para atualização auto-
mática dos sistemas através da rede mundial de computadores, mediante mensagem de alerta
exibida de forma automática ao ser disparado evento de atualização, informando aos usuários da
CONTRATANTE quanto a existência de versões mais novas, com exibição de numeração da ver-
são em uso, versão atualizada e data de disponibilização.
13- Concomitante, em decorrência das atualizações dos sistemas, a empresa participante deverá
possuir informativos demonstrando, além das funcionalidades técnicas alteradas ou acrescenta-
das nos sistemas, os fundamentos determinantes da manutenção do conhecimento técnico míni-
mo suficiente à execução e utilização eficiente dos sistemas informatizados. 
14- O sistema deve seguir modelos de relatórios e permitir a criação de novos conforme orienta-
ções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Secretaria do Tesouro Nacional – STN, do
Ministério da Fazenda.
15 - O sistema deve atender as legislações federais, estaduais, municipais, estatutos, bem como
resoluções e normativas de órgãos da CÂMARA MUNICIPAL DE IBITINGA, permitindo a criação
de novas funcionalidades conforme orientação e solicitações da CONTRATANTE.  
16 - Possuir ferramenta para elaboração de relatórios a ser disponibilizada aos usuários, para con-
fecção rápida de relatórios personalizados.

17 -A solução deverá utilizar/funcionar com banco de dados plataforma livre sem restrições de li-
mitação de utilização de memória RAM (Exemplos: Firebird e Postgre Sql). Não haverá custo adi-
cional de licenciamento, caso o número de usuários, acessos simultâneos e/ou estações de traba-
lho seja alterado para mais ou para menos, esta variação estará automaticamente licenciada e
não irá gerar custo adicional, devendo a empresa proponente declarar expressamente no envelo-
pe de habilitação, sob pena de desclassificação.
18-O banco de dados deverá ser de livre distribuição. Caso o licitante utilize outro banco de da-
dos, será de responsabilidade da CONTRATADA, não gerando qualquer custo adicional à CÂMA-
RA MUNICIPAL DE IBITINGA, será instalado em quantos computadores forem necessários, de-
vendo o banco de dados ser compatível com os sistemas Operacionais Windows e servidor Win-
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dows ou Linux.
19-Deverá ser permitida a visualização dos relatórios em tela de todos os subsistemas (módulos),
antes de imprimi-los, podendo em seguida fazer a impressão, bem como a gravação do mesmo
em arquivo no formato PDF (Portable Document Format), XLS, HTML.
1 Deverá existir a possibilidade de o usuário assinar e cancelar a assinatura digital através de
permissões; 
2 Deverá possuir rotina com a opção de selecionar os empenhos para assinar digitalmente; 
3 Deverá possuir rotina para impressão de vários empenhos assinados digitalmente de uma só
vez, deixando a seleção das mesmas salvas para futuras impressões;
20-O Portal do Servidor WEB deverá utilizar o mesmo banco de dados do Sistema de Folha de
Pagamento, com rotinas para aprovação ou rejeição das solicitações efetuadas via Portal do Ser-
vidor Web (descritas nas especificações abaixo), inclusive as demonstrações de contracheque e
cadastrais dos funcionários sem a necessidade de troca de arquivos, com acesso via usuário e
senha.
21 - Os sistemas propostos deverão utilizar banco de dados relacional, que permita o acesso nati-
vo, não poderá ser padrão acesso via ODBC.

PARTE 3 – ESPECIFICAÇÃO DOS PROGRAMAS

Os proponentes não precisam possuir programas com os nomes indicados, nem distribuídos na
forma abaixo especificada, entretanto, os programas ou módulos apresentados pelo proponente
deverão atender todas as exigências especificadas nos itens que compõem esta parte.

SOFTWARE PARA GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS

• Ser multi-empresa; 
• Permitir a troca de empresa sem necessidade de fechar o sistema;
• Permitir a captação e manutenção de informações pessoais e funcionais de pessoal ativo, inati-
vo e pensionista, registrando a evolução histórica;

• Permitir o cadastramento de um ou mais contratos de trabalho para um mesmo servidor (tempo-
rários e efetivos), mantendo o mesmo número de matricula alterando apenas o contrato para
não alterar futuras integrações;

• Permitir liberação das funcionalidades por usuário e com controle de acesso restrito por lotação,
permitindo acesso exclusivo das informações por lotação de acesso, para descentralização das
atividades;

• Garantir a disponibilidade e segurança das informações históricas das verbas e valores de to-
dos os pagamentos e descontos;

• Permitir o cadastramento de cursos extracurriculares dos funcionários;
• Permitir a criação e formatação de tabelas e campos para cadastro de informações cadastrais
complementares, e que o sistema disponibilize de forma automática, telas de manutenção des-
tas informações, com possibilidade de parametrizar layouts diversos, para emissão de relatórios
e geração de arquivos;

• Permitir o registro de atos de advertência e punição;
• Permitir o controle dos dependentes de servidores/funcionários realizando automaticamente a
baixa na época e condições devidas;

• Possuir cadastro de beneficiários de pensão judicial e das verbas para pagamento por ocasião
de férias, 13º e folha de pagamento, com suas respectivas fórmulas, conforme determinação ju-
dicial;

• Permitir o controle histórico da lotação, inclusive de servidores cedidos, para a localização dos
mesmos;

• Permitir o controle das funções em caráter de confiança exercida e averbada, que o servidor te-
nha desempenhado, dentro ou fora do órgão, para pagamento de quintos ou décimos de acordo
com a legislação;
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• Permitir o controle do tempo de serviço efetivo, emitir certidões de tempo de serviço e disponibi-
lizar informações para cálculo e concessão aposentadoria;

• Permitir parametrização para abatimentos em tempo de serviço com afastamentos, selecionan-
do por tipo de afastamento;

• Permitir controle de afastamentos e licenças com informações de tipo de documento, médicos,
peritos e datas de perícias 

• Possuir controle do quadro de vagas por cargo e lotação (previsto, realizado e saldo);
• Permitir o registro e controle da promoção e progressão de cargos e salários dos servidores;
• Possuir rotinas que permitam administrar salários, possibilitando reajustes globais e parciais;
• Possuir rotina que permita controlar limite de piso ou teto salarial;
• Permitir o controle automático dos valores relativos aos benefícios dos dependentes, tais como
salário família e auxílios creche e educação;

• Permitir o controle de benefícios concedidos devido ao tempo de serviço (anuênio, quinquênio,
licença prêmio, progressões salariais e outros), com controle de prorrogação ou perda por faltas
e afastamentos;

• Permitir o cálculo automático de adicionais por tempo de serviço e a concessão, gozo ou trans-
formação em abono pecuniário da licença-prêmio assiduidade;

• Permitir o registro e controle de convênios e empréstimos que tenham sido consignados em fo-
lha, mostrando a parcela paga e a pagar no holerite;

• Permitir a inclusão de valores variáveis na folha, como os provenientes de horas extras, pericu-
losidade, insalubridade, faltas, descontos diversos e ações judiciais;

• Possuir rotina de cálculo de benefícios tais como: Vale Transporte e Auxílio Alimentação;
• Possuir controle dos Tomadores de serviço, pagamentos por RPA, Nota Fiscal e outros, inte-
grando essas informações para DIRF;

• Permitir o controle de diversos regimes jurídicos, bem como contratos de duplo vínculo, quanto
ao acúmulo de bases para IRRF, INSS e FGTS;

• Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento;
• Possuir rotina para programação e cálculo do Décimo Terceiro (Adiantamento, Anual e Comple-
mento Final dezembro)

• Possuir rotina para programação e cálculo de Férias normais e coletivas
• Possuir rotina para programação e cálculo de rescisões de contrato de trabalho e demissões;
• Permitir cálculo e emissão de Rescisão Complementar, a partir do lançamento do valor comple-
mentar via movimento de rescisão pela competência do pagamento, gerando automaticamente
o registro destes valores na Ficha Financeira do mês, para integração contábil e demais rotinas,
podendo ser geradas até 30 cálculos dentro do mesmo mês, emitindo todos os relatórios sepa-
rados por tipo de referência tais como Holerite, resumo mensal, folha analítica etc.;

• Permitir o cálculo de Folha Retroativa COM encargos (IRRF/Previdência), para admissões do
mês anterior, que chegaram com atraso para cadastramento;

• Permitir o cálculo de Folha Complementar SEM encargos (IRRF/Previdência), para pagamento
das diferenças de meses anteriores, a serem pagas no mês da Folha Atual;

• Permitir o cálculo para pagamento do pessoal ativo, inativo e pensionistas, tratando adequada-
mente os diversos regimes jurídicos, adiantamentos, pensões e benefícios, permitindo recálcu-
los gerais, parciais ou individuais;

• Possuir bloqueio do cálculo da Folha Mensal (Com mensagem de Alerta) para servidores com
término de contrato (Temporário/Estágio Probatório) no mês, o qual deverá ser rescindido ou
prorrogado;

• Após cálculo mensal fechado, não deve permitir movimentações que afetem o resultado do cál-
culo ou histórico mensal, mas deve permitir que um usuário autorizado possa abrir o cálculo
mensal e liberar a movimentação.

• Permitir cálculo e emissão da provisão de Férias, 13º Salário e encargos por período;
• Permitir emissão de relatório com demonstrativo da provisão, de forma analítica e sintética;
• Permitir a contabilização automática da folha de pagamento;
• Manter o registro das informações históricas necessárias às rotinas anuais, 13º Salário, resci-
sões de contrato e férias;
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• Permitir a geração de informações mensais para o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
Fundo de Previdência Municipal  (GPRM),  Previdência Social  (GPS),  GRFC,  GRRF,  SEFIP/
GFIP e CAGED;

• Permitir o controle de entrega de cestas básicas, com informações de data e hora de entrega e
relação de servidores sem registro de cesta básica.

• Permitir a geração de informações anuais como RAIS, DIRF, Comprovante de Rendimentos e
pagamento PIS/PASEP;

• Permitir a formatação e emissão de contracheques, cheques de pagamento e etiquetas com li-
vre formatação desses documentos pelo usuário;

• Permitir formatação e geração de arquivos para crédito bancário e quando disponível pelo ban-
co a geração de arquivo para holerite em terminal bancário;

• Permitir utilização de logotipos, figuras e formatos de imagem nos relatórios;
• Permitir a parametrização de documentos legais e admissionais, com uso de um editor de texto.
• Permitir configuração de margem consignável e elaboração de carta margem com layout aberto
e com código de autenticidade;

• Permitir o lançamento de diárias, com informações da data de pagamento, data de início, fim,
motivo e destino da viagem.

• Permitir cadastro de repreensões permitindo o cadastro do repreendido e repreensor, data e
motivos da repreensão.

• Permitir cadastro de substituições, com informações de data inicial e final e motivo da substitui-
ção.

• Permitir cadastro de Ações judiciais, com informações do processo judicial, e advogado respon-
sável.

• Permitir criação de campos do usuário para inclusão no cadastro de trabalhadores, afastamen-
tos e eventos;

• Possuir gerador de relatórios disponível em menu;
• Permitir parametrização de atalhos na tela inicial;
• Permitir validar a chave de habilitação do sistema através de checagem via internet sem neces-
sidade de cópia de arquivos;

• Possuir históricos de atualizações efetuadas no sistema;
• Possuir consulta de log com vários meios de consulta;
• Separar os cálculos por tipo de referência ex.: folha mensal, adiantamento, rescisão, folha com-
plementar e 13º salário;

• Permitir através de senha de administrador o encerramento e reabertura de referências já en-
cerradas;

• Possuir comparativo mensal, podendo comparar duas referências com eventos diferentes;
• Possuir exportação para folha de pagamento em arquivo Excel;
• Permitir a emissão de gráficos de trabalhadores, podendo efetuar filtros por divisão, vínculo,
cargos, salários, categoria funcional entre outros, com opções de ordenação por quantidade, al-
fabética e numérica. 

• Possuir integração com sistema contábil, via troca de arquivos, com validações antes de gerar o
empenho, visando saldo, dotações, fornecedores fichas e classificações;

• Possuir cadastro de EPI’s com controle de entrega, devolução e validade dos equipamentos;
• Permitir a manutenção e conferência do cálculo em tela podendo incluir, alterar e excluir qual-
quer tipo de movimentação tais como férias, licença prêmio, eventuais e fixos, sem que haja a
necessidade de abertura de nova tela;

• Geração dos arquivos anuais DIRF e RAIS;
• Emissão do informe de rendimentos conforme layout da receita federal;
• Emissão de ficha financeira do funcionário sendo emitida por períodos;
• Emissão de ficha financeira de autônomos;
• Geração do arquivo para atender o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;
• Possuir rotina para rejeitar ou aprovar e lançamento automático, referente às solicitações efetu-
adas via contracheque WEB. 

ATO LEGAL E EFETIVIDADE
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• Permitir o registro dos documentos de Atos Legais (Portarias, Decretos, Requisições e ou-
tros);
• Permitir a manutenção do movimento de Ato Legal por servidor, independente das altera-
ções cadastrais do funcionário, Afastamentos e Benefícios Fixos;
• Permitir integração das alterações cadastrais, Afastamentos e Benefícios Fixos do funcio-
nário com movimento de Ato Legal que autoriza a movimentação;
• Permitir o controle dos Atos a serem considerados para Efetividade, conforme tipo e op-
ções parametrizadas pela empresa;
• Permitir emissão da Certidão Tempo de Serviço com grade de Efetividade, por ano, meses
e tipo efetividade com dias por mês e total por ano, com resumo final do Tempo Municipal e Tem-
po Efetividade (Tempo Atual mais anterior).
• Permitir qualquer alteração em layout para qual seja o documento;

PPP (PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO)

• Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações de monitoração Biológica
por período, mantendo histórico atualizado;
• Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações de monitoração dos regis-
tros Ambientais por período, mantendo histórico atualizado;
• Permitir  gerenciar  e manter atualizado todas as informações cadastrais,  pertinentes ao
PPP, como alteração de cargos, mudança de agente nocivo, transferências, descrição dos cargos
e atividades exercidas pelo funcionário;
• Permitir registrar e manter atualizado o histórico, as técnicas utilizadas para neutralização
de agentes nocivos à saúde.
• Permitir registrar os exames periódicos, clínicos e complementares e manter os dados his-
tóricos;
• Permitir registrar e manter atualizado o histórico da exposição do trabalhador à fatores de
riscos;
• Permitir a emissão do PPP individual ou por grupo de funcionários;

CONCURSO PÚBLICO

• Permitir a realização e/ou o acompanhamento de concursos públicos para provimento de
vagas, efetuando a avaliação dos candidatos do concurso e indicando automaticamente a aprova-
ção/reprovação e a classificação.

• Cadastrar concursos: cargo, concursados por cargo, órgão solicitante, disciplinas do con-
curso e edital.

• Cadastrar candidatos inscritos e candidatos classificados: dados pessoais, dados de ende-
reçamento, documentos, nota final (aprovado/reprovado), data nomeação, data da posse e edital
com possibilidade de importação de dados do cadastro da empresa organizadora do concurso.

CONTRACHEQUE WEB

• Permitir consulta e emissão do contracheque via internet, com parametrização do servidor
de acesso, definição do login por funcionário e critérios para geração da senha inicial, permitindo
alteração da senha após primeiro acesso;
• Permitir lançamentos de eventual tipo horas extras, adicionais e outros eventos, mediante
a homologação pelo administrador;
• Permitir procedimentos administrativos;
• Permitir agendamento de perícias médicas;
• Permitir visualizar a ficha funcional;
• Permitir visualizar a ficha financeira;
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• Permitir emitir margem consignável limitando emissões dentro do mês;
• Permitir verificar a autenticidade da margem consignável;
• Permitir visualizar e imprimir o informe de rendimentos dos anos enviados;
• Permitir o visualizar o histórico de FGTS;
• Permitir consultar faltas;
• Permitir consultar afastamentos;
• Permitir registro de ponto eletrônico;
• Permitir alterar a senha de acesso sem intervenção do administrador;
• Permitir consulta pública a concursos/processo seletivo;
• Permitir consulta de contribuição previdenciária;    
• Permitir alteração cadastral com validações do administrador;
• Integração direta com o portal transparência parametrizável por evento podendo disponibi-
lizar proventos, descontos e líquido;
• Permitir solicitações de férias, licença prêmio e faltas abonadas com aprovação do admi-
nistrador;
• Permitir solicitação de curso Extra Curricular;
• Permitir solicitação de adiantamento de salário;
• Permitir solicitação de adiantamento de décimo terceiro;
• Permitir avaliação de desempenho; 
• Permitir controle da disponibilidade das informações para consulta, por competência e Tipo
de Cálculo;

CONTROLE DE PONTO ELETRÔNICO

• Integração dos cadastros com o software de folha de pagamento;
• Permitir configurar dia de frequência inicial e final;
• Permitir configuração de jornadas com vários tipos, com limites de tolerância por jornada;
• Permitir configuração de hora extra e faltas por jornada e por vínculo;
• Permitir configuração de faltas por jornada e vínculo;
• Permitir cadastro de feriados e ponto facultativo;
• Permitir compensação de horas falta;
• Possuir além do layout portaria 1510 mais um tipo de layout de importação do relógio;
• Permitir manutenção das batidas;
• Possuir exportação do arquivo tratado para fiscalização;
• Permitir integração dos lançamentos do ponto (inclusão), com o movimento mensal da fo-
lha de pagamento sem troca de arquivos;
• Possuir módulo de Banco de Horas parametrizável que permita a configuração de limites
(teto) para os saldos dentro do mês e no ciclo do banco;
• Emitir relatório de espelho de ponto e demais relatórios de controle;
• Possibilitar o lançamento avulsos no banco de horas, a crédito ou a débito;
• Permitir o pagamento parcial do saldo do banco de horas;
• Ser multiusuário com a possibilidade de descentralização do tratamento pelas gerências; 

E – SOCIAL

• E-Social: A empresa deverá se comprometer a se adequar a todas as exigências legais do
e-social
• Geração e emissão de Relatórios e Arquivos para importação de informações exigidos pe-
los sistemas SIPREV e E-Social
• Permitir realizar o diagnóstico da Qualificação Cadastral antes da geração do arquivo, rea-
lizar a geração arquivo de informações para envio ao Portal Nacional do e-Social referente a Qua-
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lificação Cadastral e receber arquivo de retorno do e-Social e emitir relatório com as críticas apu-
rada.
•  Permitir o agrupamento de empresas com o mesmo CNPJ para envio ao e-Social Utilizar
o mecanismo Token para habilitar os novos campos referentes ao e-Social.
•  Permitir realizar o cadastramento do responsável pelo e-Social com todas as informações
exigidas pelo e-Social Nacional.
•  Permitir realizar o relacionamento dos códigos de verbas do sistema com as rubricas do e-
Social. 
• Permitir gerar o relatório de Diagnóstico das informações do Empregador, Cargos, Escalas,
Horários, e listar as inconsistências encontradas.
•  Permitir gerar o relatório de Diagnóstico do Empregado com dados pessoais, documenta-
ção, endereço, formação, informações contratuais, e listar as inconsistências encontradas.
•  Permitir a parametrização das rubricas do e-Social com a bases legais (IRRF, INSS, 
FGTS) e gerar relatórios de divergências.

Analisando a complexidade do objeto a ser contratado, verifica-se que o referido terá vigência
de 12 (doze) meses a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado pelo prazo le-
gal estabelecido em lei.

3 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
A Câmara Municipal já faz uso de software para gestão da área de Departamento Pessoal e corre-
latas, para otimizar o trabalho desenvolvido e também gerir as informações que são essenciais
para sua prestação de contas e outras exigências trabalhistas. Com o encerramento do presente
contrato, é preciso que seja feita nova contratação, considerando ser de suma importância a utili-
zação de sistema informatizado nesta área.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
Contratação de empresa que forneça software para gestão de folha de pagamento, departamento
pessoal e demais relacionadas.

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
O objeto a ser contratado, pelas suas características e com base nas justificativas acima mencio-
nadas, possui natureza continuada, podendo ser prorrogado pelo prazo estabelecido em lei.

Para que o presente serviço seja contratado e corretamente prestado, existe a necessidade de
atender as exigências deste Termo de Referência, e ser demonstrado pelo licitante, comprovando
suas funcionalidades.

6 - EXECUÇÃO DO OBJETO:
Após assinatura do contrato, a empresa contratada terá até 5 (cinco) dias para agendamento de
reunião para coleta de dados necessários com os responsáveis, após isso terá o prazo de até 30
(trinta) dias para sua implantação e migração dos dados se assim for necessário. 

7 - ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
O objeto poderá ser entregue através de implantação online, com todo suporte necessário forneci-
do pela contratada.

8 - GESTÃO CONTRATUAL:
A execução contratual será acompanhada pela Diretora Administrativa da Câmara Municipal, que
contará com o apoio de demais servidores requisitados para tal finalidade.

Fica nomeada como fiscal de contrato a funcionária Kátia Cristina Bazoni e como Gestora de Con-
trato a funcionária Etienne de Oliveira Urbano. O acompanhamento da evolução contratual será
feito com a participação da fiscal em todas as reuniões que ocorrerem, bem como na conferência
do objeto após sua implantação.
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9 - GARANTIA CONTRATUAL:
O prazo de garantia contratual dos serviços, segue as regras civis pertinentes à matéria.

10 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:
O pagamento dos serviços prestados será efetuado mensalmente, em até 10 (dez) dias ao mês
subsequente ao vencido a contar da data de recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de
transferência bancária via PIX, para crédito em banco, em chave ou agência e conta-corrente indi-
cadas pela contratada.
Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o setor demandante atestar o
recebimento definitivo do objeto.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que
a Contratada providencie as medidas saneadoras.
Na hipótese descrita no item anterior, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, se
houver.
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprova-
ção, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

11 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
A modalidade de contratação adotada será a direta, por meio da dispensa, com fundamento no
art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e o critério de julgamento a ser adotado é o me-
nor preço ofertado.
No julgamento das propostas será considerada vencedora a licitante que ofertar o MENOR
PREÇO GLOBAL do serviço.

12 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
Com base em valores já praticados pela Câmara em contrato anterior, já corrigido monetariamen-
te, alcançou-se o valor estimado de:
Valor  estimado  mensal  (por  todos  os  módulos  ou  licenças): R$  950,23.
Prazo estimado da contratação: 12 meses (prorrogável, conforme necessidade e legislação).

O valor máximo aceitável para a contratação será aquele não superior a 30 % (trinta por cento) do
valor obtido como preço médio total estimado.

13 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária
do orçamento em vigor, aprovado pela Lei Municipal nº 5.597 de 13 de dezembro de 2023 (Lei Or-
çamentária Anual), que onerará o Programa 01 031 0001 2067 0000 - Execução dos trabalhos do
Poder Legislativo; Elemento da Despesa: 3.3.90.40.00 – Serviços da Tecnologia de Informações e
Comunicação – Pessoa Jurídica; Natureza Econômica: 3.3.90.40.16 – Locação de Software.

Ibitinga, 16 de junho de 2025.

Kátia Cristina Bazoni

Diretora Administrativa
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ANEXO II.1

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de licença de uso
de software por prazo determinado, com atualização mensal, que garanta a aplicação
de alterações legais, corretivas e evolutivas, incluindo conversão de dados, implan-
tação da solução e treinamento de usuários, para atender a área de Recursos huma-
nos, folha de pagamento e correlatas da Câmara Municipal de Ibitinga.

1 INTRODUÇÃO

O objetivo do presente documento é apresentar os estudos técnicos preliminares realiza-
dos visando assegurar a viabilidade técnica e econômica da contratação pretendida e o
levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor Termo de Referência.

2 DESENVOLVIMENTO

I NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Câmara Municipal de Ibitinga identificou a necessidade de modernizar os sistemas de
gestão utilizados internamente, garantindo maior eficiência administrativa, bem como o
atendimento às exigências legais, especialmente às normativas do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo (TCE-SP).
A solução desejada deve contemplar os módulos referentes a Recursos humanos, folha
de pagamento e correlatas.
Além disso, exige-se que o software tenha licenciamento por prazo determinado com ativação
mensal, suporte contínuo, e que permita atualizações automáticas legais, corretivas e evoluti-
vas.
Os serviços que se pretendem contratar são considerados “contínuos” pois enquadram-se
na classificação nos termos do inciso XV do Artigo 6º da Lei Federal n º 14.133:“XV -  ser-
viços e fornecimentos contínuos: serviços contratados e compras realizadas pela Adminis-
tração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessida-
des permanentes ou prolongadas;”

Dessa forma justifica-se a presente contratação diante da necessidade aqui relatada.

II  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

O objeto a ser contratado, pelas suas características e com base nas justificativas acima
mencionadas, possui natureza continuada, podendo ser prorrogado o contrato firmado pe-
lo prazo previsto em lei.

Funcionais:
• Sistema modular e integrado;
• Interface amigável e compatível com dispositivos modernos;
• Geração automática de relatórios legais;
• Controle de acesso por perfil de usuário;
• Histórico de alterações e trilha de auditoria.

Não Funcionais:
• Plataforma em nuvem ou com instalação local com segurança da informação;
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• Compatibilidade com navegadores modernos e dispositivos móveis;
• Atualizações automáticas sem perda de dados;
• SLA de atendimento técnico com tempo máximo de resposta.

Serviços Inclusos:
• Conversão de dados legados (caso aplicável);
• Implantação completa da solução;
• Capacitação e treinamento dos usuários;
• Suporte técnico com atendimento remoto e/ou presencial;
• Atualizações mensais (legais, corretivas e evolutivas).

III ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Com base em valores já praticados pela Câmara em contrato anterior, já estimado sua
correção, alcançou-se o valor estimado de:

Valor  estimado  mensal  (por  todos  os  módulos  ou  licenças): R$  950,23.
Prazo estimado da contratação: 12 meses (prorrogável, conforme necessidade e legis-
lação)

IV JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO
Não se aplica a presente demanda, considerando que a solução pretendida deverá ser li -
citada como um todo, considerando a interligação das mesmas.

A licitação deverá ser realizada pelo menor valor total global e deverá ser solicitado de-
monstração do sistema.

V RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação de empresa para fornecimento de software, o setor de Recursos Hu-
manos contará com mais automatização e impedimento de falhas, tantos nos cálculos, co-
mo também nos procedimentos a serem tomados. 

VI ALTERNATIVAS CONSIDERADAS E RISCOS ASSOCIADOS
Alternativa Avaliação

Desenvolvimento interno
Inviável. A Câmara Municipal não possui equipe técnica
para desenvolvimento próprio de sistemas.

Uso de software livre ou gratui-
to

Limitado. Opções disponíveis não atendem a todas as
demandas  institucionais,  tampouco  garantem  suporte
técnico e atualizações legais.

Contratação de solução tercei-
rizada 

Viável e recomendada. Atende plenamente aos requisi-
tos, com suporte e atualizações contínuas.

Risco Medida Mitigadora

Escolha de fornecedor com baixa 
capacidade técnica

Definir  critérios  técnicos  mínimos  no  edital  e  exigir
comprovação de experiência e exibição do sistema.
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Risco Medida Mitigadora

Atraso na implantação ou na con-
versão de dados

Incluir cronograma detalhado no contrato com penali-
dades por descumprimento.

Falhas nas atualizações mensais
Definir cláusulas contratuais de responsabilidade técni-
ca e suporte contínuo.

Incompatibilidade com dados an-
teriores

Garantir  análise técnica de compatibilidade antes da
contratação e testes pré-implantação.

VI CONCLUSÃO

Diante do exposto, a contratação da licença de uso de software especializado, com supor-
te técnico, atualizações mensais e treinamento, é a alternativa mais adequada, segura e
eficiente para atender às demandas da Câmara Municipal de Ibitinga. A contratação está
plenamente justificada do ponto de vista técnico e operacional e será conduzida conforme
os princípios da Lei nº 14.133/2021.

Ibitinga,16 de junho de 2025.

Kátia Cristina Bazoni

Diretora Administrativa
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ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Razão social:_____________________________________________________________
CNPJ nº _________________________ Inscrição Estadual nº ______________________
Endereço:_______________________________________________________________ 
Telefone(s):______________________________________________________________ 
E-mail(s):________________________________________________________________ 

À Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga (SP)
Dispensa de Licitação nº 00X/2025 – Proposta Comercial 

Item Valor

Licença  de  Uso  por  Prazo  Determinado  (Locação  Mensal)  dos
Softwares (conforme descrito no Anexo I – Termo de Referência)+
Conversão, Implantação e Treinamento.

R$

Valor Global R$

Dados completos para pagamento: tais como número do banco, número da agência, se
conta corrente ou poupança e número da conta ou chave PIX.

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

Pagamento: Nas condições estabelecidas no Termo de Referência (TR)

DECLARO que na proposta estão inclusos os encargos trabalhistas, previdenciários, se-
curitários,  comerciais  ou  tributários  de  qualquer  natureza,  inclusive  as  despesas  com
transportes, hospedagem, alimentação e quaisquer taxas incidentes para execução do
objeto. DECLARO que esta proposta econômica compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. (art. 63, § 1º). 

____________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 
RG nº........................... 

PELO PROPONENTE: 
Nome Completo: __________________________________________________________
Cargo (exemplo: Sócio administrador, procurador, etc.): ___________________________ 
CPF: ____________________________________ RG: ___________________________
Endereço residencial completo: ______________________________________________ 
Cidade e estado: _____________________________________ CEP ________________
E-mail institucional: ________________________________________________________
E-mail pessoal: ___________________________________________________________
Telefone: (________) ____________________________ 
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ANEXO IV

CONTRATO Nº    /2025.
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2025.
Processo Administrativo nº 003/2025.

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TU-
RÍSTICA DE IBITINGA E A EMPRESA ***********************,  PARA  FORNECIMENTO
DA LICENÇA DE USO DE SOFTWARE POR PRAZO DETERMINADO, COM ATUALI-
ZAÇÃO MENSAL, QUE GARANTA AS ALTERAÇÕES LEGAIS, CORRETIVAS E EVO-
LUTIVAS,  INCLUINDO  CONVERSÃO,  IMPLANTAÇÃO  E  TREINAMENTO,  PARA  A
ÁREA DE RECURSOS HUMANOS, FOLHA DE PAGAMENTO E CORRELATAS DA
CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA, CONFORME ESPECI-
FICAÇÕES CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA, QUE INTEGROU O EDITAL
COMO ANEXO I.

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviço, lavrado entre as
partes, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA,
com sede na Avenida Doutor Victor Maida nº 563, em Ibitinga – SP, portadora do CNPJ nº
72.918.782/0001-53, neste ato representada por seu Presidente, Vereador o Senhor AN-
TONIO ESMAEL ALVES DE MIRA, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Muni-
cípio de Ibitinga na Rua Vereador José Castilho Marques nº. 856 – Jardim Eldorado II, Ibi -
tinga SP, portador do RG: 13.499.903-4 e do CPF: 020.526.358-58, doravante denomina-
da simplesmente de CONTRATANTE, e de outro lado à empresa ****** *****, com sede
************,  *****  -  SP, portadora do CNPJ n°.  ************  e da Inscrição Municipal  nº.
********** neste ato representada por *****, Senhor *********, portador do RG. n°.********, e
do CPF nº. **********, residente e domiciliado na ***********************, Cep **********-na ci-
dade de *********- SP, doravante denominado simplesmente de CONTRATADA, nos ter-
mos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e alterações, firmam o presente
contrato, nos autos do Processo nº **/2025, com as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Contratação de empresa para fornecimento da licença de uso de software por prazo
determinado, com atualização mensal, que garanta as alterações legais, corretivas e evo-
lutivas, incluindo conversão, implantação e treinamento,  para  a área de recursos huma-
nos, folha de pagamento e correlatas da Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitin-
ga, conforme especificações constantes do Termo de Referência, que integra o Edital co-
mo Anexo I.
1.2. Consideram-se partes integrantes deste instrumento, como se nele estivessem trans-
critos, os seguintes documentos: 
a) Aviso de Licitação nº. xx/2025 e seus anexos; 
b) Proposta de *** de julho de 2025, apresentada pela CONTRATADA; 
c) Ata da sessão do Aviso de Dispensa nº. **/2025.
1.3. O  valor  inicial  atualizado  deste  contrato  poderá  sofrer,  nas  mesmas  condições,
acréscimos ou  supressões nos termos do artigo nº. 137, § 2° item I da Lei Federal nº
14.133/2021.
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CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. O regime de execução do objeto deste contrato é o da empreitada por preço global.
2.2. O sistema integrado de gerenciamento informatizado fornecido confere ao contratante
o direito não exclusivo e intransferível de usar o mesmo em uma única unidade central de
processamento, compartilhada com outras unidades de trabalho.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES

3.1. O preço e a forma de faturamento do licenciamento de uso e locação de sistema inte -
grado de gerenciamento informatizado, com o devido acompanhamento do suporte técni-
co, tem o valor global de R$***** (******) dividido em 12 parcelas mensais, fixas e sucessi-
vas, no valor de R$**** (*******) cada.

CLÁUSULA QUARTA – PARALISAÇÃO

4.1. Será considerado motivo para a paralisação dos serviços e posterior rescisão do pre-
sente termo o atraso de pagamento dos valores faturados por mais de trinta dias.
4.2. O sistema informatizado poderá ser bloqueado ou suspenso para uso, sempre que
houver finadimplemento superior a trinta dias do valor ajustado, por mais de trinta dias.

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO

5.1. O prazo do presente termo inicia-se na data de sua assinatura, prolongando-se por
12 (doze) meses,  podendo estender-se até o limite estabelecido no art. nº. 107, da Lei
14.133/2021, se houver interesse da Administração. 
5.2. O reajuste dar-se-á após ter transcorrido os 12 (doze) meses, contados da data da
assinatura do contrato, com aplicação do IPC-Fipe (Índice de Preços ao Consumidor, da
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas).

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. As mensalidades terão vencimento no dia 10 ou dia útil seguinte, caso seja feriado ou
final de semana, do mês subsequente ao de referência.
6.2. O pagamento será efetuado através de boleto, com data de vencimento especificado
na emissão da NOTA FISCAL ELETRÔNICA, devidamente preenchida com detalhes dos
serviços realizados e após ser conferida por funcionário deste Poder Legislativo.
6.3. Não haverá qualquer forma de reajuste de preços e/ou atualização monetária.
6.4. Deverá ser apresentada nota fiscal com antecedência mínima de 5 (cinco) dias à da-
ta de vencimento. Em caso de devolução da nota fiscal para correção, o prazo para paga-
mento será de até 5 dias, contados da reapresentação da Nota Fiscal devidamente corri -
gida.

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE INÍCIO

7.1. Os sistemas objeto do presente contrato ficam a disposição da contratante a partir
desta data.



Câmara Municipal de Ibitinga 
Estado de São Paulo

Avenida Dr. Victor Maida, nº 563 – Centro – Ibitinga (SP) – Fone (16) 3352-7840 – CEP 14940-097
                           Site: www.ibitinga.sp.leg.br  /  E-mail: informacao@camaraibitinga.sp.gov.br

7.2. A contratante se compromete a entregar nos prazos hábeis para implantação, as in -
formações necessárias na forma a ser definida pela contratada, que será objeto de instru-
ção detalhada, verbalmente ou por escrito.

7.3. A implantação dos programas objeto do presente contrato deverá ser no prazo máxi-
mo de 30 (trinta) dias, já com as bases contendo os dados do exercício de 2025 converti -
dos e os sistemas de processamento adaptados à legislação da CÂMARA MUNICIPAL
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA. Quanto aos exercícios de 2003 até o exercício
de 2024, o prazo para conversão dos dados será de 90 (noventa) dias, para atendimento
Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009 e Lei 12.527, de 18 de novembro de
2011.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITO DE USO

8.1. O sistema informatizado é de exclusiva propriedade da contratada, constituindo o seu
fornecimento em simples direito de uso de cópia pela contratante, que expressamente se
obriga a: 
a) – Não copiar ou reproduzir o sistema no todo ou em parte, exceto as cópias de segu-
rança ou backup’s recomendadas pela contratada.
b) – Não fornecer ou tornar disponíveis a terceiros quaisquer materiais ou cópias adicio-
nais do sistema, inclusive planilhas, formulários ou relatórios de saída.
c) – Não sublicenciar, ceder ou de outra forma transferir o licenciamento de uso do siste -
ma ou quaisquer direitos e obrigações decorrentes deste instrumento.

CLÁUSULA NONA - CONTROLE DE USO

9.1. A contratante é responsável pela supervisão, administração e controle do uso dos sis-
temas e se obriga a tratar como segredo comercial, quaisquer informações, dados, pro-
cessos, fórmulas, códigos, fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos e modelos relati-
vos ao sistema, inclusive planilhas, formulários e relatórios de saída, utilizando-os apenas
para as finalidades previstas no objeto deste contrato, não podendo revelá-los ou facilitar
a revelação a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA – PROTEÇÃO

10.1. A contratada poderá, com relação ao sistema informatizado, e com isso a contratan-
te expressamente concorda, introduzir meios de proteção contra cópias e uso indevido no
sistema, mesmo que tais meios impliquem na destruição de arquivos ou registros no caso
de tentativa de violação ou mau uso, sendo a responsabilidade por tais eventos, inteira -
mente assumida pelo usuário contratante.
10.2. A contratada se obriga, com relação aos bancos de dados ou tabelas cadastrais de
todos os sistemas, torná-los disponíveis para utilização pelas demais linguagens de pro-
gramação existentes no mercado de software, ou a emitir, quando solicitada, no prazo de
uma semana, arquivos TXT’s com os respectivos Layouts, quando solicitado por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VERIFICAÇÃO DE USO

11.1. A contratante permitirá a qualquer tempo o acesso de auditores da contratada a
seus equipamentos e a verificação do uso correto dos sistemas.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SERVIÇOS COMPLEMENTARES

12.1. Compreendem os serviços complementares no uso do sistema, de responsabilidade
da contratada:
a) – O treinamento de funcionários designados pela contratante;
b) – A implementação de parâmetros de cálculo, assessoria, alterações necessárias ao
bom funcionamento do sistema;
c) – A correção de eventuais erros que surgirem em sua execução;
d) – O acréscimo de serviços ou atividades a serem processadas pelos sistemas, reco-
mendados ou exigidos pelos órgãos públicos competentes.
e) – fornecimento mensal de Boletim Informativo da área contábil. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ACOMPANHAMENTO

13.1. A contratante se compromete a manter funcionários que atuarão nos serviços e se-
rão instruídos pelos técnicos da contratada, reservando-se esta o direito de se manifestar
sobre a falta de condições de aprendizagem desses funcionários ou sobre a resistência à
implantação de sistemas e procedimentos, sendo nesse caso substituídos pela contratan-
te.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS GERAIS

14.1. Além, das cláusulas contratuais deste termo, os contratantes declaram conhecer e
sujeitar-se às normas da Lei 14.133 de 01/04/2021 e suas alterações posteriores, especi-
almente o caso de rescisão administrativa prevista no art. 90 e os mesmos critérios esta-
belecidos nos §§ 2º e 4º deste artigo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – MULTAS

15.1. No caso da inexecução parcial ou total do presente termo contratual, ou mesmo em
caso de mora contratual, poderão ser aplicadas pela contratante as seguintes multas:

a) No caso de não entregar o objeto, ficará caracterizado o descumprimento total da obri-
gação assumida, ficando a contratada sujeita a multa de 40% (quarenta por cento) calcu-
lada sobre o valor global do contrato;
b) O atraso na entrega do objeto contratado implicará no descumprimento parcial da obri-
gação assumida e sujeitará a contratada às seguintes multas, calculadas sobre o serviço
não executado no prazo avençado:
- de 01 (um) à 05 (cinco) dias – 5% sobre o valor da mensalidade;
- de 06 (seis) à 10 (dez) dias – 10% sobre o valor da mensalidade;
- de 11 (onze) à 15 (quinze) dias – 15% sobre o valor da mensalidade.

15.2. O atraso superior a 15 (quinze) dias será considerado como descumprimento total
da obrigação, sendo aplicada a multa constante no item 15.1, “a”.

15.3. Pela mora contratual, assim entendido eventual atraso no atendimento de consultas
formuladas ao suporte técnico, multa de 1% (um por cento) do valor da parcela mensal,
por dia de atraso.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESCISÃO

16.1. Constitui motivo para rescisão do presente o descumprimento pelas partes das con-
dições estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CRÉDITO

17.1.  Todas as despesas do contrato correrão por conta das verbas previstas no orça-
mento vigente: Função/ Programa: 01 031 0001 2067 0000 – Execução dos Trabalhos do
Poder legislativo. O Elemento Econômico: 3.3.90.40.00 Serviços de Tecnologia da Infor-
mação  e  Comunicação  PJ.  e  Subelemento  Econômico:  3.3.90.40.16  –  Locação  de
Software.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

18.1. Fica nomeada como Fiscal do presente contrato a Diretora Administrativa Kátia Cris-
tina Bazoni e como Gestora a servidora Etienne de Oliveira Urbano.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO

19.1. Fica eleito, para dirimir quaisquer questões oriundas deste contrato, o Foro da Co-
marca de Ibitinga.

E por assim se acharem justos e contratados, mandaram elaborar o presente, que foi lido
e achado conforme, ao qual conferem plena e irrevogável validade, depois de rubricado
em todas as folhas e anexos e assinado na presença de testemunhas que a tudo assisti -
ram nesta data.

Ibitinga, ** de julho de 20**

________________________________________
***********************

Presidente
Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga

CONTRATANTE

______________________________
**************

*******************
CONTRATADA

__________________________
******

Testemunha

____________________________
*****

Testemunha
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga

CONTRATADA: ****

CONTRATO: n°. ****- Aviso de Dispensa de Licitação nº. **/2025

OBJETO: Locação de Sistema de Sistema de Folha de Pagamentos, incluindo orienta-
ções e suporte técnico. 

ADVOGADO(S): *****

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

Estamos CIENTES de que:

 o ato do processo acima referido, objetivando seu registro pelo Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, será objeto de prévia análise, cujo trâmite processual
ocorrerá pelo sistema eletrônico;

 poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifesta-
ções de interesse, Despachos e Decisões, cabendo, para tanto, procedermos a re-
gular habilitação no Sistema de Processo Eletrônico, na conformidade do quanto
estabelece a Resolução nº 01/2011 do TCESP;

 além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diá-
rio Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos pra-
zos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

 as informações pessoais dos responsáveis pelo órgão/entidade e interessados es-
tão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP - CadT-
CESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “De-
claração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

 as informações pessoais do(a) interessado(a) deverão ser mantidas no órgão/enti-
dade de origem para eventual solicitação do TCESP;

 no caso de habilitação do interessado(a) no Sistema de Processo Eletrônico, os
dados informados deverão manter-se sempre atualizados.

Damo-nos por NOTIFICADOS para:
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 O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente
publicação;

 Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais,
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Ibitinga, ** de julho de 20***.

____________________________________________________________
****************

Presidente
Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga.

CONTRATANTE

_________________________________________
**************
*********
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ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

Atendendo ao disposto no artigo 63 da Lei  14.133/21,  a empresa interessada deverá
apresentar declaração conforme modelo a seguir:

À CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA (SP)

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com
sede na………………………………………………...., através de seu representante legal in-
fra-assinado, que:
a) Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei;
b) Que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administra-
ção Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
presente processo, ciente da obrigatoriedade de comunicar fatos supervenientes.
c) Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente, sob as
penas cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021;
d) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei
9.854 de 27/10/99);
e) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou
membro  comissionado  de  órgão  direto  ou  indireto  da  Administração  Municipal  –  Lei
14.133/2021;
f) Que não possuí nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Se-
cretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo
grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum
Servidor do Município.
g) Que conhecemos as especificações do objeto e os termos constantes neste Edital e
seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ain-
da, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de
execução/fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sen-
do apresentada para fins de habilitação.
h) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedi-
mentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa
é  o(a)  Sr.(a).......................................……………………………........, Portador(a) do RG
sob nº ....................................... e CPF  nº.................………................,   cuja
função/cargo   é. (sócio administrador/procurador/diretor/etc.), responsável pela assina-
tura da Ata de Registro de Preços/contrato.
i) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, quan-
do for o caso.
j) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nor-
mas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.
k) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura refe-
rente e este processo, bem como em caso de eventual contratação, concordo que Contra-
to/Pedido/Empenho seja encaminhado para o seguinte endereço eletrônico:
E-mail:___________________________________________  
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Telefone: _____________________________
l) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo da Câmara Municipal, sob pena de ser considera-
do como intimado nos dados anteriormente fornecidos.
m) Em atendimento à vedação disposta no Art. 18, XI, da Lei nº 14.194, de 20 de Agos-
to de 2021, declaramos que não possuímos no quadro societário, servidor público da ati -
va, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.
n) Exclusivamente às Micro e Pequenas Empresas:  Declaramos para os devidos fins
que a empresa é beneficiária da Lei Complementar nº. 123/06.
o) Nomeamos e constituímos o senhor(a)............................, portador(a) do CPF/MF
sob n.º........................................................................................, para ser o(a) responsável
para acompanhar a execução da contratação,  referente  à  Dispensa  de  Licitação  n.º
004/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instru-
mento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

Local e Data:         de                         de 2024.

____________________________________
Assinatura do Responsável pela Empresa



Câmara Municipal de Ibitinga 
Estado de São Paulo

Avenida Dr. Victor Maida, nº 563 – Centro – Ibitinga (SP) – Fone (16) 3352-7840 – CEP 14940-097
                           Site: www.ibitinga.sp.leg.br  /  E-mail: informacao@camaraibitinga.sp.gov.br

ANEXO VI
DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

I – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1.1 A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis serão dirimidas na
Comarca de Ibitinga.
1.2 Para os casos de inadimplemento da contratação:
1.2.1 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na
Lei Federal nº 14.133/21 as seguintes sanções:
1.2.1.1 ADVERTÊNCIA: Quando o contratado dar causa à inexecução parcial do contra-
to;
1.2.1.2 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR NO ÂMBITO DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA  DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE IBITINGA: Será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas quando não se justificar a imposição de pena-
lidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar ente federativo que ti-
ver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando:
a – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b – dar causa à inexecução total do contrato;
c – deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
d – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justi-
ficado;
e – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
f – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
1.2.1.3 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR: Será
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção, impedimento de licitar e contratar com o Município
de Ibitinga, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de TODOS os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos, quando:
a – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar de-
claração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

b – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

1.2.1.4 MULTAS: As sanções de que tratam os subitens anterior poderão ser aplicadas
juntamente com as multas previstas no instrumento convocatório, garantindo o exercício
de prévia e ampla defesa.
1.2.1.4.1 No caso de não entregar o objeto ou não assinatura do contrato, ficará caracte-
rizado o descumprimento total da obrigação assumida, ficando a Adjudicatária sujeita a
multa de 40% (quarenta por cento) calculada sobre o seu valor global.
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1.2.1.4.2 O atraso na entrega do objeto contratado implicará no descumprimento parcial
da obrigação assumida e sujeitará a licitante vencedora as seguintes multas, calculadas
sobre o material/serviço não entregue/executado no prazo avençado:
a – de 01(um) a 05 (cinco) dias – 5% sobre o valor do material/serviço não entregue;
b – de 06 (seis) a 10 (dez) dias – 10% sobre o valor do material/serviço não entregue;
c – de 11 (onze) à 15 (quinze) dias – 15% sobre o valor do material/serviço não entregue.
1.2.1.4.2.1 – Atrasos superiores a 15 (quinze) dias serão considerados descumprimento
total da obrigação, sendo aplicada a multa constante do item 1.2.1.4.1.
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